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VII - retribuição adicional variável, de que trata o art. 5o da
Lei no 7.711, de 1988;

VIII - Gratificação de Atividade - GAE, de que trata a Lei
Delegada no 13, de 27 de agosto de 1992.

IX - vantagens pessoais e Vantagens Pessoais Nominalmente
Identificadas - VPNI, de qualquer origem e natureza;

X - diferenças individuais e resíduos, de qualquer origem e
natureza;

XI - valores incorporados à remuneração decorrentes do
exercício de função de direção, chefia ou assessoramento ou de cargo
de provimento em comissão;

XII - valores incorporados à remuneração referentes a quin-
tos ou décimos;

XIII - valores incorporados à remuneração a título de adi-
cional por tempo de serviço; e

XIV - vantagens incorporadas aos proventos ou pensões por
força dos art. 180 e art. 184 da Lei no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e dos art. 192 e art. 193 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

§ 2o Os cargos das Carreiras Tributária e Aduaneira da Re-
ceita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho são or-
ganizados em classes e padrões, na forma do Anexo V.

§ 3o Os titulares de cargos de provimento efetivo das carreiras
de que trata o caput ficam reenquadrados na forma do Anexo VI.

Art. 27. Os Anexos I, III e IV à Lei no 10.910, de 15 de julho
de 2004, passam a vigorar na forma dos Anexos V, VI e VII a esta
Medida Provisória.

CAPÍTULO III

DA CARREIRA POLICIAL CIVIL DOS EXTINTOS
TERRITÓRIOS FEDERAIS DO ACRE, DO AMAPÁ,

DE RONDÔNIA E DE RORAIMA

Art. 28. O Anexo VI à Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006,
passa a vigorar na forma do Anexo VIII a esta Medida Provisória.

CAPÍTULO IV

DA CARREIRA DE DIPLOMATA

Art. 29. O Anexo VII à Lei no 11.890, de 24 de dezembro de
2008, passa a vigorar na forma do Anexo IX a esta Medida Provisória.

CAPÍTULO V

DAS CARREIRAS DE OFICIAL DE CHANCELARIA
E DE ASSISTENTE DE CHANCELARIA

Art. 30. Os Anexos I e II à Lei no 12.775, de 28 de dezembro
de 2012, passam a vigorar respectivamente, na forma dos Anexos X
e XI a esta Medida Provisória.

CAPÍTULO VI

DAS CARREIRAS DE ANALISTA DE INFRAESTRUTURA
E DO CARGO ISOLADO DE ESPECIALISTA

DE INFRAESTRUTURA SÊNIOR

Art. 31. Os Anexos II, III e IV à Lei no 11.539, de 8 de
novembro de 2007, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos
Anexos XII, XIII e XIV a esta Medida Provisória.

Art. 32. A Lei no 11.539, de 2007, passa a vigora com as
seguintes alterações:

"Art. 1º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 6º A carreira de que trata o inciso I do caput passa a
integrar as carreiras de Gestão Governamental, mantidas a es-
trutura e a composição remuneratória do cargo." (NR)

CAPÍTULO VII

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 33. É facultado aos servidores, aos aposentados e aos
pensionistas que estejam sujeitos ao disposto nos art. 3o, art. 6o ou art.
6o-A da Emenda Constitucional no 41, de 2003, ou no art. 3o da
Emenda Constitucional no 47, de 2005, optar pela incorporação de
gratificações de desempenho aos proventos de aposentadoria ou de
pensão, nos termos dos art. 34 e art. 35, relativamente às seguintes
carreiras e cargos:

I - Carreira de Perito Médico Previdenciário, de que trata a
Lei nº 11.907, de 2009;

II - Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a
Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998;

III - Carreira de Analista de Infraestrutura, de que trata a Lei
no 11.539, de 2007; e

IV - cargo isolado de Especialista em Infraestrutura Sênior,
de que trata a Lei no 11.539, de 2007.

Parágrafo único. A opção de que trata o caput somente
poderá ser exercida se o servidor tiver percebido gratificações de
desempenho por, no mínimo, sessenta meses antes da data da apo-
sentadoria ou da instituição da pensão.

Art. 34. Os servidores de que trata o art. 33 podem optar, em
caráter irretratável, pela incorporação de gratificações de desempenho
aos proventos de aposentadoria ou de pensão nos seguintes termos:

I - a partir de 1o de janeiro de 2017, sessenta e sete por cento
do valor referente à média dos pontos da gratificação de desempenho
recebidos nos últimos sessenta meses de atividade;

II - a partir de 1o de janeiro de 2018, oitenta e quatro por
cento do valor referente à média dos pontos da gratificação de de-
sempenho recebidos nos últimos sessenta meses de atividade; e

III - a partir de 1o de janeiro de 2019, o valor integral da
média dos pontos da gratificação de desempenho recebidos nos úl-
timos sessenta meses de atividade.

§ 1o Para fins de cálculo do valor devido, o percentual da
média dos pontos de que tratam os incisos I a III do caput será
aplicado sobre o valor do ponto correspondente ao posicionamento do
servidor na tabela remuneratória na data da aposentadoria ou da
instituição da pensão, respeitadas as alterações relativas a posicio-
namentos decorrentes de legislação específica.

§ 2o A opção de que trata o caput deverá ser formalizada no
momento do requerimento de aposentadoria ou, no caso de fale-
cimento do servidor em atividade, no momento do requerimento da
pensão.

§ 3o O termo de opção assinado pelo servidor no momento
do requerimento da aposentadoria condiciona a pensão que vier a ser
instituída.

§ 4o No caso de falecimento do servidor em atividade, o
termo de opção que venha a ser firmado por um pensionista con-
diciona os demais, ressalvada a possibilidade de os demais pensio-
nistas manifestarem rejeição, a qualquer tempo, ao termo firmado.

§ 5o Eventual diferença entre o valor que o servidor ou o
pensionista receberia antes da opção e o valor decorrente da aplicação
das regras dos incisos I e II do caput será paga a título de parcela
complementar, de natureza provisória, até a implantação das parcelas
subsequentes.

Art. 35. Para as aposentadorias e pensões já instituídas na
data de entrada em vigor desta Medida Provisória, a opção, em
caráter irretratável, pela incorporação de gratificações de desempenho
aos proventos nos termos dos incisos I a III do caput do art. 34
deverá ser feita da data de entrada em vigor desta Medida Provisória
até 31 de outubro de 2018.

§ 1o O termo de opção assinado pelo aposentado condiciona
a pensão que vier a ser instituída.

§ 2o Na hipótese de haver mais de um pensionista de um
mesmo instituidor, aplica-se o disposto no § 4o do art. 33.

§ 3o Eventual diferença entre o valor que o aposentado ou o
pensionista recebia antes da opção e o valor decorrente da aplicação
das regras dos incisos I e II do caput do art. 34 será paga a título de
parcela complementar, de natureza provisória, até a implantação das
parcelas subsequentes.

Art. 36. Para fins do disposto no § 5o do art. 34 e no § 3o do
art. 35, será considerado o valor do ponto vigente a partir de 1o de
janeiro de 2017.

Art. 37. A opção de que tratam os art. 34 e art. 35 somente
será válida com a assinatura de termo de opção na forma do Anexo
XV, que incluirá a expressa concordância do servidor, do aposentado
ou do pensionista com:

I - a forma, os prazos e os percentuais definidos nos art. 34
e art. 35;

II - a renúncia à forma de cálculo de incorporação da gra-
tificação de desempenho reconhecida por decisão administrativa ou
judicial, inclusive transitada em julgado; e

III - a renúncia ao direito de pleitear, na via administrativa ou
judicial, quaisquer valores ou vantagens decorrentes da forma de cál-
culo da gratificação de desempenho incorporada aos proventos de apo-
sentadoria e pensão, exceto em caso de comprovado erro material.

Parágrafo único. Na hipótese de pagamento em duplicidade de
valores referentes às gratificações de desempenho previstas nesta Medida
Provisória, fica o ente público autorizado a reaver a importância paga a
maior administrativamente, por meio de desconto direto nos proventos.

CAPÍTULO VIII

DAS GRATIFICAÇÕES CONCEDIDAS AOS SERVIDORES
OU EMPREGADOS REQUISITADOS PELA

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Art. 38. A Lei no 10.480, de 2 de julho de 2002, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o Poderão perceber a Gratificação de Representação
de Gabinete ou a Gratificação Temporária, até 31 de janeiro de
2019, os servidores ou os empregados requisitados pela Ad-
vocacia-Geral da União.
..............................................................................................." (NR)

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Os Anexos VII, VIII e IX à Lei no 11.356, de 19 de
outubro de 2006, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos
Anexos XVI, XVII e XVIII a esta Medida Provisória.

Art. 40. Os Anexos XX e LXXXII à Lei no 11.907, de 2 de
fevereiro de 2009, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos
Anexos XIX e XX a esta Medida Provisória.

Art. 41. O Anexo XLV à Lei no 12.702, de 7 de agosto de 2012,
passa a vigorar na forma do Anexo XXI a esta Medida Provisória.

Art. 42. A Lei no 13.324, de 29 de julho de 2016, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 66-A. Para fins de incorporação da GDTAF aos pro-
ventos de aposentadoria ou às pensões, serão adotados os se-
guintes critérios:

I - quando ao servidor que der origem à aposentadoria ou à
pensão se aplicar o disposto nos art. 3o, art. 6o e art. 6o-A da
Emenda Constitucional no 41, de 2003, e no art. 3o da Emenda
Constitucional no 47, de 2005, a gratificação será correspon-
dente:

a) à média dos valores recebidos nos últimos sessenta meses; ou

b) quando percebida durante a atividade por período inferior
a sessenta meses, ao valor correspondente a cinquenta por cento
do valor máximo do respectivo nível; e

II - para os demais servidores, aplicar-se-á, nas aposenta-
dorias e pensões, o disposto na Lei no 10.887, de 18 de junho de
2004, ou, conforme o caso, na Lei no 12.618, de 30 de abril de
2012." (NR)

"Art. 92. No caso dos cargos de que trata o art. 54 da Lei no

11.784, de 2008, e os art. 284 e art. 284-A da Lei no 11.907, de
2009, do Quadro de Pessoal do Ministério da Saúde ou do Qua-
dro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - Funasa, é
facultado aos servidores aposentados e pensionistas que estejam
sujeitos ao disposto nos art. 3o, art. 6o e art. 6o-A da Emenda
Constitucional no 41, 2003, ou no art. 3o da Emenda Cons-
titucional no 47, de 2005, e que tenham realizado, em caráter
permanente, atividades de combate e controle de endemias, em
área urbana ou rural, inclusive em terras indígenas e de re-
manescentes quilombolas, áreas extrativistas e ribeirinhas ou ati-
vidades de apoio e de transporte das equipes e dos insumos
necessários ao combate e ao controle das endemias, optar pela
incorporação da Gratificação de Atividade de Combate e Con-
trole de Endemias - GACEN, aos proventos de aposentadoria ou
às pensões, nos termos dos art. 93 e art. 94.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 95. ...................................................................................
...........................................................................................................

§ 3o Caso o servidor tenha percebido outra gratificação de
desempenho nos últimos sessenta meses de atividade, os pontos
obtidos na gratificação serão convertidos em percentuais sobre a
pontuação total da gratificação para fins de aplicação das regras
estabelecidas nos incisos I a III do caput do art. 96." (NR)

Art. 43. A Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o .....................................................................................
..........................................................................................................

II - da carreira de Finanças e Controle, o Ministério da
Fazenda e o Ministério da Transparência, Fiscalização e Con-
troladoria-Geral da União - CGU;
..............................................................................................." (NR)

"Art. 22. ...................................................................................
...........................................................................................................

VIII - das atividades de transparência pública e de ouvidoria
no Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União - CGU;


